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2 – No ponto 2.2.1 do Anexo, onde se lê:

«3 — Para efeitos do número anterior, o requisito de 
caudal de ar novo deve ser calculado através da seguinte 
expressão:»

deve ler -se:

«4 — Para efeitos do número anterior, o requisito de 
caudal de ar novo deve ser calculado através da seguinte 
expressão:»

Secretaria -Geral, 29 de janeiro de 2014. — A Secretária-
-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 Declaração de Retificação n.º 3/2014
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei nº 41/2013 de 21 
de março, declara -se que a Portaria n.º 349 -D/2013, de 2 
de dezembro, publicada no Diário da República n.º 233, 
1.a série, 2.º suplemento, de 2 de dezembro de 2013, saiu 
com inexatidões que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se retificam:

1 — No ponto 4.2, do Anexo I, onde se lê:
«Os edifícios de comércio e serviços novos sujeitos a 

grande intervenção devem apresentar um IEE
pr 

inferior 
ou igual ao IEE

ref
, majorado em 50%.»

deve ler -se:

«Os edifícios de comércio e serviços sujeitos a grande 
intervenção devem apresentar um IEE

pr 
inferior ou igual 

ao IEE
ref

, majorado em 50%.»

2 — No ponto 8.2.4 do Anexo I, onde se lê:

«A eficiência de termoacumuladores elétricos a con-
siderar no âmbito do presente regulamento deverá ser 
função das perdas estáticas do equipamento Qpr, defi-
nido segundo a EN 60739 ou outro referencial equiva-
lente publicado em legislação ou normalização europeia, 
sendo determinada de acordo com a Tabela I.27.»

deve ler -se:

«A eficiência de termoacumuladores elétricos a con-
siderar no âmbito do presente regulamento deverá ser 
função das perdas estáticas do equipamento Qpr, defi-
nido segundo a EN 60379 ou outro referencial equiva-
lente publicado em legislação ou normalização europeia, 
sendo determinada de acordo com a Tabela I.27.»

3 — Na Tabela I.28 do ponto 9.3.1 do Anexo I, onde 
se lê: 

Tipo de espaço segundo a função DPI

Fator de controlo
[(w/m2)/100lux]

Entrada em vigor 31 dez 2015 Ocupação FO Disponibilidade de luz natural FD

 deve ler -se: 

Tipo de espaço segundo a função DPI/100 Lux

Fator de controlo
[(w/m2)/100lux]

Entrada em vigor 31 dez 2015 Ocupação F
O

Disponibilidade de luz natural F
D

 4 — No ponto 9.3.4 do Anexo I, onde se lê:

«(...) FO — fator de controlo por ocupação, conforme 
Tabela II.21

F
D
 — fator de controlo por disponibilidade de luz 

natural, conforme Tabela II.21 (...)»

deve ler -se:

«(...) FO — fator de controlo por ocupação, conforme 
Tabela I.28

F
D
 — fator de controlo por disponibilidade de luz 

natural, conforme Tabela I.28 (...)»

5 — No ponto 9.3.5 do Anexo I, onde se lê:

«Nos casos em que não exista sistema de controlo 
e regulação de fluxo, os valores apresentados na tabe-
la II.27 para Fo e Fd tomam o valor 1, sendo que poderão 
ser utilizados outros valores distintos dos anteriormente 
apresentados, desde que devidamente justificado através 

de uma simulação em software de cálculo luminotéc-
nico, de acordo com a EN 15193.»

deve ler -se:

«Nos casos em que não exista sistema de controlo 
e regulação de fluxo, os valores apresentados na tabe-
la I.28 para F

O
 e F

D
 tomam o valor 1, sendo que poderão 

ser utilizados outros valores distintos dos anteriormente 
apresentados, desde que devidamente justificado através 
de uma simulação em software de cálculo luminotéc-
nico, de acordo com a EN 15193.»

Secretaria -Geral, 30 de janeiro de 2014. — O Secretário-
-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 Declaração de Retificação n.º 4/2014
Nos termos das disposições da alínea h) do n.° 1 do 

artigo 4.° e do artigo 11.° do Decreto -Lei n.° 4/2012 de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n° 41/2013 de 21 
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de março, declara -se que a Portaria n.° 349 -C/2013, de 2 
de dezembro, publicada no Diário da República n.° 233, 
1.ª série, 2.° suplemento, de 2 de dezembro de 2013, saiu 
com inexatidões que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se retificam:

1 — No ponto 1.3 do Anexo, onde se lê:
«Para efeitos de cumprimento do disposto na alínea c) 

do n.° 1.1, o projeto de comportamento térmico deve evi-
denciar o cumprimento do REH e apresentar as justifica-
ções para as opções tomadas no cálculo pelo técnico autor 
do projeto e deve conter, pelo menos, os seguintes elemen-
tos, ainda que por remissão para documentos constantes 
dos respetivos procedimentos de controlo prévio:»

deve ler -se:
«Para efeitos de cumprimento do disposto na alínea b) 

do n.° 1.1, o projeto de comportamento térmico deve evi-
denciar o cumprimento do REH e apresentar as justifica-
ções para as opções tomadas no cálculo pelo técnico autor 
do projeto e deve conter, pelo menos, os seguintes elemen-
tos, ainda que por remissão para documentos constantes 
dos respetivos procedimentos de controlo prévio:»

2 — Na subsecção Modelos de fichas, onde se lê: 
Ficha n. ° 1  REH — alínea d) do n. °1. 1

 deve ler -se: 
Ficha n.° 1   REH — alínea c) do n. °1. 1

 3 — Na subsecção Modelos de fichas, onde se lê:

«FICHA N.° 1

REGULAMENTO DE DESEMPENHO ENERGÉTICO 
DOS EDIFÍCIOS DE HABITAÇÃO (REH)

[nos termos da alínea d) do n.° 1.1]»

deve ler -se:

«FICHA N.° 1

REGULAMENTO DE DESEMPENHO ENERGÉTICO 
DOS EDIFÍCIOS DE HABITAÇÃO (REH)

[nos termos da alínea c) do n.° 1.1]»

Secretaria -Geral, 30 de janeiro de 2014. — O Secretário-
-Geral, José Maria Belo de Sousa Rego. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 21/2014
de 31 de janeiro

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 37/2008, de 
5 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 27/2010, de 31 de março, os estabelecimentos de ensino 
superior público militar viram satisfeitas as condições para 
a sua completa integração no novo modelo de organização 
do ensino superior resultante da aplicação dos princípios 
estabelecidos pela Declaração de Bolonha, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

No respeito pela especificidade do ensino superior pú-
blico militar, o Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de março, para 
além de estabelecer a revisão dos estatutos e regulamentos 
dos estabelecimentos de ensino superior público militar, em 
conformidade com o novo ordenamento jurídico, adotou os 
princípios consagrados no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 
25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro, pela Declaração 
de Retificação n.º 81/2009 de 27 de outubro, e ainda pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, que estabelece 
o regime jurídico dos graus e diplomas do ensino superior.

Com a publicação do Estatuto Comum aos Estabeleci-
mentos de Ensino Superior Militar, através do Decreto -Lei 
n.º 27/2010, de 31 de março, que implementa a reforma 
do ensino superior público militar, a Escola Naval viu 
consolidada a sua natureza de estabelecimento de ensino 
superior público universitário militar.

Desta forma, na sequência da implementação da reforma 
do sistema de ensino superior público militar, impõe -se a 
revisão dos respetivos regulamentos em conformidade com 
o novo ordenamento jurídico definindo, entre outras maté-
rias, as normas relativas à missão e organização do ensino, 
composição, competências e funcionamento dos órgãos que 
constituem a estrutura orgânica da Escola Naval.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei 

n.º 37/2008, de 5 de março, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 27/2010, de 31 de março, manda o 
Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o Regulamento da Escola Naval anexo à 
presente Portaria, e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 471/86, de 28 de agosto, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pelas:

a) Portaria n.º 739/87, de 23 de agosto;
b) Portaria n.º 641/89, de 10 de agosto;
c) Portaria n.º 804/90, de 8 de setembro;
d) Portaria n.º 780/93, de 6 de setembro;
e) Portaria n.º 655/94, de 19 de julho;
f) Portaria n.º 493/2003, de 27 de maio.
O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro Correia de 

Aguiar -Branco, em 15 de janeiro de 2014.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

REGULAMENTO DA ESCOLA NAVAL

CAPÍTULO I

Natureza, missão e dependência

Artigo 1.º
Natureza

A Escola Naval (EN) é um Estabelecimento de Ensino 
Superior Público Universitário Militar.




